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PROCESSO  TC-06.402/12 
Interessado: Secretaria de Estado da Administração.  
Assunto:        Representação ao edital do Pregão nº 10/2012.  
Decisão:          Cumprimento de decisão.  
 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 - TC -02408/13 

 
RELATÓRIO 

 
Trata o presente processo de Representação com pedido de adoção de medida de 
suspensão cautelar em desfavor da Secretaria de Estado da Administração, feita 
pela empresa Trivale Administração Ltda., representada pelo seu Procurador Wanderley 
Romano Donadel, em razão de possíveis irregularidades contidas no edital de licitação 
na modalidade Pregão Presencial nº 010/2012. 
 
Em 20 de junho de 2012, o Relator, com fundamento no Art. 871 do Regimento Interno 
desta Corte, decidiu por meio da Decisão Singular – DSAC2 – 00020/2012: 
 
          · DETERMINAR à Secretária da Administração do Estado da Paraíba, Sra. LIVÂNIA 

MARIA DA SILVA, a suspensão do Pregão Presencial nº 010/2012, com abertura da 
sessão pública de recebimento dos envelopes de documentação e propostas de preço 
ocorrida no dia 20/06/2012, às 09h00min; 

          · DETERMINAR a expedição de citação à autoridade responsável, facultando-lhe a 
apresentação de justificativa e/ou defesa, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o 
relatório da Auditoria; 
· DETERMINAR a oitiva da Auditoria sobre a matéria, após defesa e comprovação das 
providências adotadas. 

 
Na sessão de 27 de novembro de 2012, os membros da 2ª Câmara emitiram o Acórdão 
AC2-TC-01974/2012, para assinar prazo de 30 dias à Secretária de Estado da 
Administração, para alteração do Edital de licitação do Pregão Presencial nº 
010/2012, no sentido de excluir a vedação constante no subitem 1.1.2 do seu anexo 
I.  
 
A Secretária, Sra. Livânia Maria da Silva Farias, compareceu aos autos, informando a 
alteração no edital e fazendo anexar cópia do novo edital e seus anexos. 
 
O Órgão Técnico constatou que os documentos apresentados padecem de validade, 
por não estarem assinados e pela ausência da publicação. 
 
Os autos foram encaminhados ao MPjTC para exame e parecer. 
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PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 
A representante do MPjTC, Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, verificou que a 
Secretária de Estado da Administração compareceu aos autos, informando a alteração 
no Edital, no subitem 1.1.2, fazendo constar cópia do novo edital e seus anexos, porém o 
órgão de instrução contestou a validade dos documentos por não estarem assinados e 
pela ausência da publicação. Entretanto, em pesquisa na rede mundial de 
computadores, foi possível averiguar que a publicação deste novo edital aconteceu no 
DOE do dia 18 de dezembro de 2012. 
O fato de a cópia do edital enviado não estar firmado, é suprido pelo próprio ofício de 
encaminhamento devidamente assinado, além das próprias fontes oficiais de divulgações 
citadas. Daí, opina a Representante do MPjTC, pelo cumprimento do Acórdão AC2 TC 
01974/2012. 

 
 
 

VOTO DO RELATOR 
 
O Relator acompanhando o entendimento do MPjTC, com as justificativas do Parquet, 
voto pelo cumprimento do Acórdão AC2 TC 01974/2012 e arquivamento dos autos. 

 

 
 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 

06.402/12 e considerando o Parecer escrito do Ministério 

Público junto ao Tribunal, os MEMBROS da 2a CÂMARA do 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão 

realizada nesta data, ACORDAM em dar pelo cumprimento da 

Acórdão AC2 TC 01974/2012 e determinar o arquivamento dos 

autos. 
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Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª. Câmara do TCE/PB - Plenário Ministro João Agripino Filho. 
João Pessoa, 22 de outubro de 2013. 

 
 
 
 
 
 
 

   _____________________________________________________________ 
   Conselheiro NOMINANDO DINIZ  -  Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 
 
 
 
 
 
 

 
___________________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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